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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA



RESOLUÇÃO N.º  007/2008/OE
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 15, do Regimento Interno, e de acordo com a decisão proferida em sessão ordinária administrativa interna realizada em 19/06/2008;
CONSIDERANDO a edição do Provimento n. 004/2008/CM, que alterou a estrutura, competência e denominação de varas judiciais;  

CONSIDERANDO que o artigo 1°, inciso III, do Provimento n. 004/2008/CM reorganizou a 7ª Vara Criminal, que passou a ser denominada Vara Especializada em Direito Agrário, com competência exclusiva para processar e julgar ações que envolvam conflitos fundiários coletivos dentro do Estado de Mato Grosso, independentemente do local do litígio;

CONSIDERANDO a possibilidade de maior efetividade e celeridade da prestação jurisdicional nas varas especializadas, notadamente nas que tiveram jurisdição além dos limites territoriais da Comarca, nos termos do artigo 126, da Constituição Federal, artigo 102, da Constituição Estadual e Recomendação CNJ n. 03, de 30/05/06;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a atuação da Vara Especializada em Direito Agrário, instalada por meio do Provimento n. 004/2008/CM, de 26/04/08 e que terá jurisdição em todo o Estado de Mato Grosso; 

RESOLVE:
Art. 1°. O funcionamento da Vara Especializada em Direito Agrário será regido pelo disposto na presente Resolução.

Art. 2°. O Juiz de Direito da Vara Especializada em Direito Agrário, com sede na Comarca de Cuiabá-MT, tem jurisdição em todo o Estado de Mato Grosso e competência para processar e julgar as ações que envolvam litígios coletivos pela posse de terras rurais, mencionadas no artigo 82, inciso III, do Código de Processo Civil, e as que lhe são conexas.

Art. 3°. A ação será proposta no foro da Capital do Estado, sem prejuízo da utilização de protocolo integrado na Comarca onde se localizar o conflito agrário.

§ 1°. Em razão da urgência, será admitida a remessa da inicial e documentos que a acompanhem, por fax ou outro meio eletrônico seguro, providenciando a Secretaria da Vara Especializada em Direito Agrário a sua imediata autuação, distribuição e encaminhamento para despacho.

§ 2°. Nos cinco dias seguintes deverão ser remetidas as peças originais, que substituirão as cópias autuadas.

Art. 4°. Proposta a ação perante o Juízo da Comarca onde se localize o conflito agrário, e verificando tratar-se de hipótese que se enquadra no artigo 2° desta Resolução, os autos serão imediatamente remetidos, pelo Juiz da Comarca, para a Vara Especializada em Direito Agrário.

Parágrafo único. Sempre que necessário, o Juiz de Direito da Comarca ou o Juiz de Plantão onde se localizar o conflito entrará em contato, por qualquer meio idôneo, com a Vara Especializada em Direito Agrário, dando ciência do pedido e da situação local, para subsidiar a decisão daquele Juízo.

Art. 5°. Recebidos os autos e havendo urgência, o Juiz da Vara Especializada em Direito Agrário deslocar-se-á ao local do conflito, tomando as providências que entender pertinentes.

Art. 6°. O juiz da Vara Especializada em Direito Agrário poderá pessoalmente praticar os atos e presidir as audiências na sede da Comarca de Cuiabá-MT, deslocar-se até o local do conflito, bem como determinar a expedição de Carta Precatória.

Parágrafo único. A tramitação dos processos e o cumprimento dos despachos da Vara Especializada em Direito Agrário serão efetivados na Secretaria da Vara, sem prejuízo da cooperação de servidores lotados na Comarca onde se localizar o conflito agrário, quando o Juiz até ali se deslocar, a fim de realizar pessoalmente os atos. 

Art. 7°. As audiências e demais atos públicos poderão ser realizados nas dependências do Fórum da Comarca onde se localizar o conflito agrário, com o necessário apoio material e de pessoal daquela Comarca, podendo o Juiz da Vara Especializada em Direito Agrário, se lhe parecer conveniente, requisitar instalações do Tribunal do Júri ou solicitar dependências de outros órgãos públicos. 

Art. 8°. Os processos em andamento que se enquadrarem na competência definida no artigo 2° desta Resolução, cuja instrução ainda não se encerrou, deverão ser remetidos pelos magistrados das Comarcas de origem, ao Juízo da Vara Especializada em Direito Agrário, cessando a competência daqueles.

Parágrafo único. Permanecerão na Comarca de origem os processos nos quais já se tenha concluída a audiência de instrução e julgamento, os já sentenciados ou em fase de execução de sentença. 

Art. 9°. A comunicação dos atos processuais, despachos e decisões entre o Juiz da Vara Especializada em Direito Agrário e os Juízes das Comarcas de origem poderá ser feita por qualquer meio idôneo, inclusive correio eletrônico, sempre que necessário.

Art. 10. Recomenda-se, ressalvadas as situações de extrema urgência, a prévia oitiva do Ministério Público antes da decisão liminar, bem como a cientificação, no curso da lide, dos órgãos envolvidos nos conflitos agrários, a fim de que possam prestar as informações pertinentes e eventual auxílio técnico administrativo para a composição dos conflitos.

Art. 11. Exclui-se da competência do Juiz da Vara Especializada em Direito Agrário o processo e julgamento dos crimes praticados em decorrência dos conflitos agrários ou com eles relacionados.

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos na forma da legislação vigente.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se. Cumpra-se.

Sala de Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 19 de junho de 2008.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
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Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
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Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
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